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Emenda propõe impedimento a presidente enfermo 
A iniciativa é do senador Itamar Franco, apresentada na Comissão de Organização dos Poderes 

Candidatos a cargos públicos 
importantes, sobretudo se for a 
Presidência da República o pos­
to em questão, devem aparecer 
sempre saudáveis, escondendo 
eventuais doenças a qualquer 
preço. Esta é a primeira lição 
da cartilha não escrita que vem 
regendo a vida política brasilei­
ra há dezenas de anos. Por 
seguí-la à risca, Tancredo Ne­
ves e Petrõnio Portella termi­
naram morrendo prematura­
m e n t e , e n q u a n t o o ex-
presidente Delfim Moreira go­
vernou senil sem que o País o 
soubesse e Juscelino Kubits-
chek foi vítima de um enfarte 
do qual seus eleitores só toma­
ram conhecimento tempos de­
pois. 

Em emenda apresentada à 
Comissão de Organização dos 
Poderes o senador I tamar 
Franco (PL-MG) decidiu for­
malizar esta velha lição. O tex­
to da proposta e o seguinte: 
"Constitui impedimento para o 
exercício da Presidência da Re­
pública encontrar-se o respecti­
vo titular acometido de distúr­

bio cardiovascular ou síndrome 
neurológica; ou privado da ple­
nitude de suas funções intelec­
tuais, seja por motivo de enfer­
midade, seja em razão do uso 
de medicamentos que causem 
tal efeito". 

O senador mineiro é autor de 
outras emendas interessantes 
àquela Comissão. Uma delas é 
a que atribui ao Congresso o 
controle do uso da energia nu­
clear, que deve destinar-se "ex­
clusivamente a fins pacíficos". 
Ele também propõe que a ex­
portação ou o simples trânsito 
pelo território nacional de ma­
terial bélico fiquem sujeitos a 
prévia autorização do Parla­
mento. 

Entre as mais de cem emen­
das encaminhadas até ontem à 
noite ao grupo de Organização 
dos Poderes, o deputado Antó­
nio Salim Curiati propôs que o 
número de cadeiras na Câmara 
seja limitado a 203. enquanto 
Maguito Vilela quer reduzir os 
mandatos dos senadores dos 
atuais oito para quatro anos. 
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José Murad luta contra 
privatização da saúde 

"Eles querem manter os con­
vénios e com isso nós não con­
cordamos". Ao fazer esta afir­
mação, o deputado José Elias 
Murad (PTB-MG) criticou os 
constituintes que defendem a 
participação da iniciativa pri­
vada na prestação de serviços 
de saúde. De acordo com o ante-
projeto aprovado pela Subco­
missão de Saúde. Seguridade e 
Meio Ambiente, o Poder Públi­
co seria responsável pela pres­
tação de assistência à saúde, 
através de uma rede regionali­
zada e hierarquizada que cons­
tituiria um sistema único. 

Os constituintes que defen­
dem a iniciativa privada não 
chegam a ser contra a proposta 
de um sistema único de saúde, 
mas alegam que a rede privada 
também precisa participar, 
principalmente porque a rede 
pública não ê suficiente para 
prestar todo o atendimento. Na 
opinião do deputado José Elias 
Murad. que presidiu a Subco­
missão de Saúde. Seguridade e 
Meio Ambiente a proposta não 
proíbe a existência de serviços 
de saúde de natureza privada, 
"mas o que não se pode permi­
tir é retirar a contribuição do 
trabalhador para jogar na ini­
ciativa privada". 

De acordo com a proposta, "o 
setor privado de prestação de 
serviços de saúde pode colabo­
rar na cobertura assistencial à 
população, sob condições esta­
belecidas em contrato de direito 
público, tendo preferência e tra­
tamento especial as entidades 
sem fins lucrativos". Com isso, 
a rede hospitalar privada, que 
hoje quase toda atende através 
de convénio com o Inamps, per­
deria os convénios, já que a as­
sistência seria prestada pela re­
de pública. 

Uma outra questão que pro­
vocou polémica no debate do 
anteprojeto na Comissão da Or­
dem Social foi a que permite ao 
Poder Público intervir e despro-
priar os serviços de saúde de 
natureza privada. O deputado 
Mattos Leão (PMDB-PR) criti­
cou a proposta e vários deputa­
dos o apoiaram. 

Já com relação às empresas 
multinacionais, que ficam proi­
bidas de explorar os serviços de 
assistência à saúde no Brasil, a 
proposta não divide os integran­
tes da Comissão da Ordem So­
cial. Pelo menos durante os de­
bates, nenhum constituinte de­
fendeu as multinacionais. 

Comissão do Sistema 
Tributário e Finanças 

A esquerda e a direita 
vão terminar empatadas 

A guerra que será travada à 
partir de segunda-feira entre os 
segmentos progressis tas e 
moderado-conservador na Co­
missão do Sistema Tributário e 
Finanças deverá acabar empa­
tada. Esta, pelo menos, foi a 
previsão feita ontem pelo em­
presário e senador Ivan Bonatto 
(PFL-SC), para quem o ante­
projeto a ser elaborado pelo de­
putado José Serra (PMDB-SP) 
resultará de uma ampla nego­
ciação. 

Na avaliação de Bonatto, os 
trabalhos nesta segunda fase da 
Assembleia Nacional Consti­
tuinte deverão se caracterizar 
por uma maior tendência ao en­
tendimento entre esquerda e di­
reita, eliminando assim as ares­
tas entre os dois grupos resul­
tantes dos confrontos ocorridos 
nas subcomissões. 

Apesar de o senador catari­
nense não estar preocupado 
com a possibilidade de um cho­
que ainda maior entre os seg­
m e n t o s p r o g r e s s i s t a s e 
moderado-conservador no âm­
bito da Comissão de Sistema, 
Tributário e Finanças, ele ad­
mitiu que a inevitável reapre-
sentação de emendas derrota­
das na primeira fase dos traba­
lhos constituintes determinará 
um ritmo mais lento e contro­
vertido das discussões. 

Essa possibilidade, na verda­
de, foi admitida pelo próprio 
presidente da Comissão, o depu­
tado e ex-Ministro da Fazenda 
Francisco Dornelles (PFL-RJ), 
que está disposto a facilitar, por 
todas as maneiras que estive-
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rem ao seu alcance, a reapre-
sentação de emendas não apro­
veitadas pelos relatores das 
subcomissões de tributos, parti­
cipação e distribuição das re­
ceitas; de orçamento e fiscaliza­
ção financeira; e do sistema fi­
nanceiro. 

Independente da previsão de 
que esquerda e direita abrirão 
um amplo processo de negocia­
ção no âmbito da Comissão do 
Sistema Tributário e Finanças, 
o senador Ivan Bonatto reco­
nheceu que o projeto a ser en­
viado à Comissão de Sistemati­
zação representará, apenas, 
uma tendência constitucional, 
não podendo ser avaliado como 
um peça definitiva. 

Em função do regimento in­
terno da Assembleia Nacional 
Constituinte, reconheceu Bonat­
to, o perfil da futura Carta só 
começará a ser efetivamente 
traçado quando da votação, em 
nove de julho, do primeiro pro­
jeto elaborado pela Comissão 
de Sistematização, que recebe­
rá emendas de todo o tipo por 
parte dos parlamentares. 

Essa consciência, comparti­
lhada igualmente pela lideran­
ça do PMDB na Constituinte, 
vai determinar, nos próximos 
dias, uma ampla negociação 
partidária interna destinada a 
amenizar a rivalidade hoje 
existente entre o relator José 
Serra e o deputado Fernando 
Gasparian. Para o lider peeme-
debista Mário Covas, os cho­
ques entre ambos vêm prejudi­
cando, acima de tudo, o próprio 
partido. 

omaz Nono e José Richa conversam enquanto aguardam quorum para o início da reunião 

Comissão de Organização do Estado 

Consenso sobre município forte 
A discussão do anteprojeto do 

relator da Subcomissão dos Mu­
nicípios e Regiões não ocupou 
nem por um segundo os mem­
bros da Comissão de Organiza­
ção do Estado, ontem à tarde. A 
reunião, que já começou com 
quase uma hora de atraso, 
aguardando quorum, terminou 
em menos de cinco minutos, de­
pois que o presidente da comis­
são, deputado José Thomaz No­
no (PFL-AL) reiterou sua de­
claração de que a Mesa estava 
aberta ao debate em torno do 
texto final do deputado Aloysio 
(PLF-PA), que trata principal­
mente do fortalecimento dos 
municípios e regiões brasileiros 
Chaves. Este resultado leva a 
crer, diante da discussão da úl­
tima reunião, sobre a redivisão 
territorial do Brasil e da auto­
nomia política do Distrito Fede­
ral, que pelo menos na matéria 
não discutida há o consenso es­
perado pelo presidente e pelo 

relator da comissão, senador 
José Richa (PMDB-PR). 

Esta é também a opinião do 
deputado Waldeck Orneias 
(PFL-BA), que integrou a Sub­
comissão dos Municípios e Re­
giões e teve uma de suas emen­
das ao anteprojeto aprovada e 
colocada como Capítulo II das 
Disposições Gerais, que trata 
das Regiões de Desenvolvimen­
to Económico. Para ele, a falta 
de discussão sobre o texto de 
Aloysio Chaves indica o que já 
se esperava: "Todos querem o 
fortalecimento dos municípios, 
a autonomia das câmaras de 
vereadores e o pleno desenvol­
vimento regional", ressalta. 

O anteprojeto, que não gerou 
discussão, prevê a criação, pela 
Constituição Municipal, de con­
selho de ouvidores, constituído 
de representantes da comunida­
de, que atuará como órgão sub­
sidiário de controle da ativida-
de municipal. A nível regional, 

a sugestão do deputado Wal­
deck Orneias, aprovada pelo 
plenário da subcomissão, pro­
põe a instituição de conselhos 
deliberativos dentro de superin­
tendências regionais de desen­
volvimento o que, segundo ele, 
é um fato novo em termos de 
Constituição. 

Esses conselhos de desenvol­
vimento, conforme explica Wal­
deck Orneias, não atuarâo co­
mo entidades políticas autóno­
mas, mas serão mecanismos de 
desconcentração das competên­
cias da União. "O País é bastan­
te heterogéneo, com cada re­
gião apresentando configura­
ção diferente e tendo também 
necessidades orçamentárias es­
pecíficas e potencialidades dis­
tintas. Fortalecer esta cons­
ciência regional é também uma 
forma de contribuir para o de­
senvo lv imen to n a c i o n a l " , 
acrescentou. 

Comissão da Soberania e dos Direitos e 

Garantias do Homem e da Mulher 

Sem quorum, reunião é suspensa 
Novamente faltou quorum pa­

ra que a Comissão da Soberania 
e dos Direitos e Garantias do 
Homem e da Mulher se reunisse 
ontem. Desta vez, entretanto, 
uma explicação chegou a circu­
lar entre as pessoas que aguar­
davam o início dos trabalhos: 
por se tratar da Comissão do 
Homem e da Mulher, os consti­
tuintes seguiram à risca o que 
sugere o nome. Assim, apenas 
um homem e uma mulher com­
pareceram à reunião, pelo me­
nos em sua primeira meia hora: 

a deputada Anna Maria Rattes 
(PMDB/RJ) e o deputado Aécio 
Neves Cunha (PMDB/MG). Na 
comissão, afinal, foi atingida a 
igualdade que as mulheres sem­
pre pregaram. 

A partir das 15h30 começa­
ram a chegar mais constituin­
tes, mas uma hora depois já nào 
havia dúvida: a reunião estava 
suspensa, uma vez que apenas 
dez constituintes haviam assi­
nado o livro de presença. A de­
putada Anna Maria Rattes pro­
testou contra a falta de quorum 

e a sistemática adotada na co­
missão. "Acho que deveríamos 
ter aproveitado essa semana 
para discutir a forma do projeto 
de maneira ampla, e não emen­
das e os relatórios. Na minha 
opinião, é preciso definir o que 
vem em que lugar no anteproje­
to que a comissão vai elaborar. 
Pessoalmente acho que de­
veríamos abrir com os direitos 
individuais, depois os coletivos, 
os políticos e as garantias. So­
mente então incluiríamos a 
questão da soberania e do Esta­
do", argumentou. 

Comissão da Família, Educação, Cultura e 
Esporte, da Ciência e Tecnologia e 

da Comunicação 

Alterado o prazo para emendas 

enoíno. Passarinho e Prisco: reunião de opositores 

Por causa da falta de quo­
rum, um problema que vem do­
minando todas as suas reu­
niões, a Comissão da Família, 
Educação, Cultura e Esporte, 
da Ciência e Tecnologia e da Co­
municação suspendeu ontem 
mais cedo a reunião da manhã e 
não realizou a da noite, só reto­
mando suas atividades a partir 
de 10 horas de segunda-feira. 
Vai concluir os debates do ante­
projeto da Subcomissão da 
Ciência e Tecnologia e da Co­
municação. 

Também por causa da omis­
são de uma emenda do senador 
Pompeu de Souza naquele ante­
projeto, o presidente da comis­
são, senador Marcondes Gade­
lha (PFL/PB), foi obrigado a 

alterar o calendário para o re­
cebimento de emendas. Come­
çou ontem e vai até quarta-
feira. No primeiro dia foram 
apresentadas 61 emendas, mas 
a previsão é de que esse número 
cresça bastante, devido a 
abrangência dos temas — no to­
tal de onze — que a comissão 
tratará. 

A deputada Cristina Tavares 
(PMDB/PE) reapresentará 
uma emenda tratando do Con­
selho de Comunicação e de um 
Conselho Editorial. Mas ao con­
trário das evidências do primei­
ro dia de reunião, ela e o depu­
tado Arolde Oliveira (PFL/RJ) 
decidiram não mais trocar far­
pas nem levar adiante a repre­
sentação que fizeram por causa 

do episódio de substituição da 
deputada na subcomissão, onde 
funcionava como relatora. 

Na segunda e terça-feira pró­
ximas a comissão concluirá os 
debates em torno dos anteproje-
tos das subcomissões, quando 
passará a ouvir autoridades so­
bre temas específicos. Há uma 
lista de sugestões mais ainda 
não foram definidos os convida­
dos. Até domingo, dia 7, o rela­
tor, deputado Artur da Távola 
(PMDB/RJ) concluirá seu pa­
recer para apresentar ao plená­
rio no dia seguinte. As sessões 
de votação começam dia 11. 
Uma semana depois a presidên­
cia marcou para remeter o tra­
balho final à Comissão de Siste­
matização. 

Comissão de Organização 
Eleitoral, Partidária e 

Garantia das Instituições 

Rollemberg 
defende fim do 

voto de liderança 
O fim do voto de liderança. Is­

to é o que quer o deputado Fran­
cisco Rollemberg (PMDB-SE), 
que apresentou emenda à Co­
missão de Organização Eleito­
ral, Partidária e Garantias das 
Instituições segundo a qual "o 
ato de votar é pessoal e indele-
gável". Na justificativa, ele 
afirma que entre as práticas le­
gislativas que mais têm concor­
rido para o desprestígio do Po­
der Legislativo e para a defor­
mação da imagem do parla­
mentar está o voto de liderança, 
e sustenta que a Constituição 
deve prever que o ato de votar 
não pode ser delegado a nin­
guém, "antes que norma regi­
mental menos refletida possa 
consagrar uma prática repudia­
da pela opinião pública". 

Até ontem à tarde, a comis­
são havia recebido 58 emendas, 
a maioria pretendendo alterar o 
relatório da Subcomissão de 
Defesa do Estado, da Sociedade 
e de sua Segurança. O PT bateu 
o recorde na apresentação de 
propostas: 32, subscritas pelos 
deputados José Genoíno (SP) e 
Paulo Delgado (MG). Apesar 
de ser autor de 19 emendas, Ge-
noino concentrará seus esforços 
na aprovação de seis delas que, 
ao suprimirem expressões ou 
dispositivos do relatório, torna­
riam o anteprojeto de Defesa do 
Estado, em sua opinião, "mini­
mamente democrático". 

O deputado do PT quer garan­
tir a revogação das possibilida­
des de o Estado de Defesa ser 

decretado em caso de pertuba-
ções cuja gravidade não exija a 
decretação do Estado de Sítio, e 
de o Estado de Sítio ser decreta­
do na hipótese de "fatos para os 
quais seja ineficaz o Estado de 
Defesa". Quer ainda assegurar 
a supressão de expressão se­
gundo a qual rejeitado o Estado 
de Defesa pelo Congresso, os 
atos praticados durante a sua 
vigência serão válidos. Genoíno 
vai lutar também para que as 
Forças Armadas não sejam res­
ponsáveis pela garantia da lei e 
da ordem, para que as Policias 
Militares e os Corpos de Bom­
beiros não sejam forças auxilia­
res e reserva do Exército, e fi­
nalmente para que seja possível 
habeas-corpus nas transgres­
sões disciplinares militares. 

Várias emendas tentam alte­
rar as atribuições das Polícias 
Civil e Militar, e outras preten­
dem manter as eleições propor­
cionais. Uma, de Paulo Delga­
do, prevê eleições para Presi­
dente da República, senadores 
e deputados federais até seis 
meses após a promulgação da 
Constituição, e outra, de Ruy 
Nedel (PMDB-RS) quer garan­
tir um mandato de cinco anos 
para os presidentes da Repúbli­
ca. Há também uma proposta 
inusitada: a do deputado Fábio 
Raunheitti (PMDB-RJ), esta­
belecendo a doação, ao Instituto 
dos Advogados Brasileiros, de 
terreno situado no Rio de Janei­
ro. 

Só banco nacional 
pode captar recurso 
Sâo Paulo — Os bancos de in­

vestimento, que são autorizados 
pela legislação em vigor a se as­
sociar em até 33 por cento do ca­
pital votante com instituição fi­
nanceira internacional, terão 
de ser integralmente nacionali­
zados para poder continuar ope­
rando e captando recursos no 
mercado nacional, caso seja 
aprovada, em instância final, o 
relatório do sistema financeiro 
da Assembleia Nacional Consti­
tuinte, afirmou ontem o relator 
da Subcomissão, deputado Fer­
nando Gaspariam (PMDB-SP). 

Essa medida, explicou Gas­
parian, é decorrente da inclu­
são no relatório, da Subcomis­
são de Finanças da proibição 
dos bancos estrangeiros de cap­
tar depósitos à vista e a prazo 
no mercado brasileiro. Na me­

dida em que essas instituições 
estrangeiras não sejam mais 
autorizadas a emitir certifica­
dos de depósitos bancários 
(CDB's) ou de abrir conta ban­
cária, disse o parlamentar, essa 
situação necessariamente terá 
de ser estendida para os bancos 
de investimento que mante-
nnam associação com capitai 
estrangeiro. 

— Na minha opinião, os ban­
cos de investimentos terão de se 
desfazer de seus sócios estran­
geiros para poder continuar 
atuando no mercado — assina­
lou Gasparian. No modelo que a 
subcomissão da Assembleia 
Constituite está imaginando pa­
ra o sistema financeiro, o papel 
dos bancos estrangeiros será 
muito reduzido, afirmou. 

Tinoco defende mais 
verba para Nordeste 

O deputado José Tinoco 
(PFL-PE) vai reapresentar, na 
Comissão de Tributos, Orça­
mento e Finanças, propostas de 
sua autoria que inclui a arreca­
dação do IOF e do Finsocial en­
tre os impostos distribuídos aos 
Estados e municípios através 
dos Fundos de Participação. A 
emenda, rejeitada na subcomis­
são, vai elevar consideravel­
mente o volume de verbas 
transferidas aos Estados do 
Norte e do Nordeste. 

Diz a proposta que a União 
distribuirá 43% da arrecadação 
dos Impostos através de Fundos 
de Participação dos Estados e 
Distrito Federal (18,5%). do 
Fundo de Participação dos Mu­
nicípios (22,5%) e ainda dois 
por cento às regiões Norte e 
Nordeste. Com isso, José Tino­
co pretende elevar não somente 
o bolo a ser dividido como tam­
bém destinar uma parcela espe­
cificamente ao Norte e Nordes­
te. 

Machado cobra os : 

deveres do cidadão 
O deputado Gilson Machado, 

do PFL de Pernambuco, identi­
ficou ontem duas tendências 
conflitantes na elaboração do 
testo constitucional, que "pode­
rão desfigurar as instituições e 
transformar o Brasil numa na­
ção perplexa e incapaz de com­
preender o seu próprio desti­
no". E que, segundo o parla­
mentar, as disposições até ago­
ra propostas "avançam na dire-
ção de um exacerbado indivi­
dualismo, onde o cidadão apa­
rece portador de direitos e ga­
rantias excepcionais, e o Esta­
do apenas consegue ser titular 
de deveres". 

Sustenta Machado que "o le­
gislador constitucional age bem 
quando defere direitos e garan­
tias essenciais ao cidadão, mas 
precisa estabelecer, também, 
disciplinas que o levem a enten­
der os seus deveres sociais e 
praticar os atos de colaboração 
para maior eficácia do Poder 
Público". 

CONTROLES EXCESSIVOS 

As subcomissões que trata­
ram do assunto não receberam 
qualquer sugestão "no sentido 
de atribuir ao cidadão certos 
deveres indispensáveis, como o 
de colaboração com os agentes 
do Poder Público, na realização 
de seus serviços essenciais, e o 
de prestar obediência àquelas 
posturas sancionadas pelo inte­
resse público, como a de zelar 
pelo património coletivo e aju­
dar na manutenção das condi­
ções de higiene públicas", diz o 
deputado Gilson Machado. 

Gilson Machado 

Assegura o parlamentar que, 
enquanto assim acontece, o Po­
der Público e as ações do Esta­
do estão sendo "submetidos a 
controles sociais rigorosos, tan­
to pelo indivíduo, isoladamente, 
quanto por associações civis, 
entidades sindicais, organiza­
ções comunitárias e outras que 
os próprios constituintes estão 
criando". 

Desse modo, segundo Gilson 
Machado, o Brasil irá ter o per­
fil de uma Nação ao mesmo 
tempo capitalista e socialista, o 
que se "constitui numa contra­
dição prejudicial aos intresses 
gerais da sociedade brasilei­
ra". 
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